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PROCURAÇÃO 
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OUTORGANTE: GO ATACADISTA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ n° 
44.060.520/0001-65, sediada na Avenida Seiscentos, S/N Quadra 10 - Modulo 01 - Sala 162, 
Terminal Intermodal da Serra, CEP 29161-399, neste ato representado pelo seu representante 
Natacha Candido Tcholakian, inscrito no CPF n. 055.411.699-50, residente na Rua Getúlio 
Vargas, 2687, Bairro Centro, em São José/SC, 88103-400. 

OUTORGADOS: SANDI & OLIVEIRA ADVOGADOS, sociedade de advogados inscrita no CNPJ 
27.772.212/0001-43 registrada da Ordem dos Advogados do Brasil, Santa Catarina, pelo n° 
3.532, estabelecida na Av. Dom Pedro II, 829, 10 andar, São Cristóvão, CEP 88509-216, em 
Lages/SC, neste ato representada pelos seus sócios administradores TIAGO SANDI, advogado, 
inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Santa Catarina, pelo n° 35.917, endereço eletrônico 
tiago.sandi@sandieoliveira.adv.br, e BRUNA OLIVEIRA, advogada, inscrita na Ordem dos 
Advogados do Brasil, Santa Catarina, pelo n° 42.633, Rio Grande do Sul, pelo n° 114.449A e do 
Paraná pelo n° 101184, endereço eletrônico bruna.oliveira@sandieoliveira.adv.br, ambos com 
endereço profissional situado junto a Av. Dom Pedro II, 829, 1° andar, São Cristóvão, CEP 88509-
216, em Lages/SC. 

PODERES: pelo presente instrumento a outorgante confere aos outorgados amplos poderes para 
o foro em geral, com cláusula "ad-judicia et extra", em qualquer Juízo, Instância ou Tribunal, 
podendo propor contra quem de direito, as ações competentes e defendê-lo nas contrárias, 
seguindo umas e outras, até o final da decisão, usando os recursos legais e acompanhando-os, 
conferindo-lhe ainda, poderes específicos para representar o interessado em Licitações, 
procedimentos denominados pregões eletrônicos, pregões presenciais, convites, concorrências 
e ou qualquer outro tipo de modalidade, perante a Administração Pública ou Privada tendo totais 
poderes para receber citação inicial, confessar e conhecer a procedência do pedido, desistir, 
renunciar ao direito sobre que se funda a ação, transigir, firmar compromissos ou acordos, 
receber e dar quitação, podendo agir em Juízo ou fora dele, assim como substabelecer esta a 
outrem, com reserva de iguais poderes, para agir em conjunto ou separadamente com o 
substabelecido. 

A presente procuração terá validade de 1 (um) ano a contar da sua emissão. 

Serra (ES), 12 de setembro de 2022. 

NATACHA d,""det.,1, dZAfT",,0 A 

CANDIDO CAM" 
TO401,40/045S4116 

TCHOLAK1AN: 9950 

0541169950 

GO ATACADISTA LTDA 

Av. Dom Pedro II, 829 • 1 andar, Sala 01 
São Cristóvão - CEP 88509-216, Lages/SC 

ta.35917•oab•sc.oni.br 
bru33426330oals•sc.org.br 
www.aandieolivelra.adv.br 

(49) 3512.0149 
(49) 991442670 
(49) 999373829 
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DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE EMPRESA DE PEQUENO PORT 

Ilmo. Sr. Presidente da Junta Comercial do Estado do Espírito Santo - JUCEES 

A Sociedade GO ATACADISTA LTDA, com contrato social registrado na 
Junta Comercial em 28/10/2021, NIRE: 32202836203, CNPJ: 
44.060.520/0001-65, estabelecido(a) na AVENIDA SEISCENTOS, SN 
QUADRAI O MODULO 01 A SALA 162 GALPAOAZUL, TERMINAL 
INTERMODAL DA SERRA. Serra - ES. CEP: 29161-399, requer a Vossa 
Senhoria o arquivamento do presente instrumento e declara, sob as penas da 
Lei, que se enquadra na condição de EMPRESA DE PEQUENO PORTE. nos 
termos da Lei Complementar n2 123, de 14/12/2006. 

Código do ato: 316 
Descrição do Ato: ENQUADRAMENTO DE EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

Serra - ES. 04/08/2022 

NATACHA CANDIDO TCHOLAKIAN 
SóciolAdministrador 

' Este documento foi gerado no portal Simplifica ES 
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IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF/CNPJ 

05541169950 NATACHA CANDIDO TCHOLAKIAN 

Nome 

INew JUCEES 

CERTIFICO O REGISTRO EM 08/08/2022' 1:16 SOB N. 20221291555. 

PROTOCOLO: 221291555 DE 08/08/2022. 
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NIRE: 32202836203. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 04/08/2022. 

GO ATACADISTA LTDA 

PAULO ZEZAR JUSTO 
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1° ALTERAÇÃO CONTRATUAL CONSOLIDADA DA SOCIEDADE: 

GO ATACADISTA LTDA 

GUSTAVO OLIVEIRA, brasileiro, solteiro, empresário, nascido em 20/10/1995, n° do CPF 

087.015.959-38, residente e domiciliado na cidade de Lages/SC, na Rua Carlos Chagas, n. 413, 

Conta Dinheiro, CEP: 88.520-275, único sócio da Sociedade Empresaria Limitada Unipessoal, GO 

ATACADISTA LTDA, registrada na Junta Comercial do Estado do Espírito Santo, sob o n° 

2202836203 em 28/10/2021 e inscrita no CNPJ sob o n° 44.060.520/0001-65, resolve alterar o 

contrato social nos seguintes termos: 

ALTERAÇÃO 

Cláusula 1g — Neste ato retira-se da sociedade o sócio GUSTAVO OLIVEIRA, acima qualificado, 

vendendo e transferindo a totalidade de suas quotas no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a 
NATACHA CANDIDO TCHOLAKIAN, brasileira, solteira, empresária, nascida em 06/03/1988, 
inscrita no CPF sob o n° 055.411.699-50 e RG sob o n° 2.954.075, residente e domiciliada na Rua 

Getúlio Vargas, n. 2687, Apto 601, Torre 3, Edifício Residencial D/Blue, Centro, São José/SC, CEP: 

88.103-400, a qual ingressa neste ato na sociedade. 

Parágrafo Único — O sócio retirante GUSTAVO OLIVEIRA, dá a sócia ingressante NATACHA 
CANDIDO TCHOLAKIAN, plena, rasa e geral quitação da sessão das quotas ora efetuadas, 

declarando este conhecer a situação econômico-financeira da sociedade, ficando sub-rogados 
os direitos e obrigações decorrentes do preserte instrumento particular. 

Cláusula 2 — A sócia admitida, NATACHA CANDIDO TCHOLAKIAN, assume direitos e obrigações, 
na forma contratual da sociedade, sendo sua responsabilidade limitada à importância do capital 
social. 

Cláusula 3g — O capital social no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), totalmente integralizado 
em moeda corrente do país, divididos em 1 quotas de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) cada uma, 
fica assim distribuído ao atual sócio quotista: 

Nome do Sócio Quantidade Quotas Valor em R$ % 

NATACHA CANDIDO TCHOLAKIAN 1 5.000,00 100,00 

TOTAL: 1 5.000,00 100,00 

Cláusula 4g — Com a retirada do sócio GUSTAVO OLIVEIRA, a administração da sociedade será 

exercida individualmente e por prazo indeterminado pelo única sócia NATACHA CANDIDO 

TCHOLAKIAN, ficando dispensado de prestar caução, razão pela qual compete ao administrador 

a direção dos negócios sociais e a prática dos atos necessários ao funcionamento normal e 

regular das atividades econômicas da sociedade, podendo ele receber, dar quitação, pagar 
contas em geral, contrair obrigações, abrir, movimentar e encerrar contas bancárias, 
representar de qualquer forma a sociedade perante órgãos da administração pública Federal, 

Estadual e Municipal, adquirir, vender, gravar ou onerar imóveis ou quotas representativas do 

capital social da sociedade, constituir penhor de qualquer natureza, inclusive caução de títulos 
e de direitos creditórios, prestar garantias fidejussórias às sociedades subsidiárias, controladas 

ou coligadas, ou de cujo capital participe ou venha a participar, por si ou através das referidas 

sociedades, representar a sociedade, ativa e pa ivamente, em juízo ou fora dele, constituir 

Procuradores por instrumento público ou p icular de mandato, mediante especificação 
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naquele documento, dos atos ou operações que poderão praticar, bem como do pr zo â 86 
duração do mandato que sendo para representação em juízo, poderá ser por \prazo 

indeterminado, e tudo mais que se fizer necessário para o fiel cumprimento do mandato. \ 
4,-, 

r $',)M 
Parágrafo Primeiro — O administrador fixará uma retirada mensal, a título de "pró-labore ,- 

observadas  as disposições regulamentares pertinentes. 

Parágrafo Segundo — O administrador responderá solidariamente, perante a sociedade e 

terceiros prejudicados por culpa no desempenho de suas funções. 

Cláusula 5R — O administrador declara sob as penas da Lei que não está impedido por Lei especial 

do exercício da administração de sociedade unipessoal limitada e que não se acha condenado a 

pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, 

de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o 
sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de 

consumo, a fé pública ou a propriedade. 

Cláusula 6P- — Em razão das modificações contratuais, a única sócia resolve consolidar o contrato 

social tornando sem efeito, a partir desta data, as cláusulas e condições contidas no contrato 
primitivo e alterações anteriores, passando a ter a seguinte redação. 

CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE: 

GO ATACADISTA LTDA 

NATACHA CANDIDO TCHOLAKIAN, brasileira, solteira, empresária, inscrita no CPF sob o n2
055.411.699-50 e RG sob o n2 2.954.075, residente e domiciliada na Rua Getúlio Vargas, n. 2687, 
Apto 601, Torre 3, Edifício Residencial D/Blue, Centro, São José/SC, CEP: 88.103-400; 

Única sócia da sociedade limitada unipessoal que gira sob o nome empresarial de GO 
ATACADISTA LTDA, com sede em SERRA/ES, à Avenida Seiscentos, siri, Quadra 10, Módulo 01 
A, Sala 162, Galpão Azul, Terminal Intermodal da Serra, Serra/ES, CEP: 29.161-399, com seu 
Contrato Social arquivado na Junta Comercial do Estado do Espírito Santo sob o n2 32202836203 
em 28/10/2021 e inscrita no CNPJ sob o n2 44.060.520/0001-65, RESOLVE, por este instrumento, 
consolidar o contrato social, tornando assim, sem efeito, a partir desta data, as cláusulas e 
condições contidas no contrato primitivo, que adequado às disposições da referida Lei n2
10.406/2002 aplicáveis a este tipo societário, passa a ter a seguinte redação: 

CLÁUSULA I — DO NOME EMPRESARIAL (art. 997, II, CC) 

A sociedade adotará como nome empresarial: GO ATACADISTA LTDA, e usará a expressão GO 

ATACADISTA como nome fantasia. 

CLÁUSULA II — DA SEDE (art. 997, II, CC) 

A sociedade terá sua sede no seguinte endereço: Avenida Seiscentos, s/n, Quadra 10, Módulo 

01 A, Sala 162, Galpão Azul, Terminal Intermodal da Serra, Serra/ES, CEP: 29.161-399; 

CLÁUSULA III — DO OBJETO SOCIAL (art. 997, II, CC) 
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A sociedade terá por objeto o exercício das seguintes atividades econômicas: CO Re10 

ATACADISTA DE MERCADORIAS EM GERAL, SEM PREDOMINANCIA DE ALIMENTOS pu.D! 
INSUMOS AGROPECUÁRIOS. 

E exercerá as seguintes atividades: 

CNAE No 4693-1/00 — Comércio atacadista de mercadorias em geral, sem predominância de 

alimentos ou de insumos agropecuários. 

CLÁUSULA IV — DO INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO (art. 53, III, F, Decreto n° 

1.800/96) 

A sociedade iniciará suas atividades em 27/10/2021 e seu prazo de duração será por tempo 

indeterminado. 

CLÁUSULA V — DO CAPITAL (art. 997, III e IV e art. 1.052 e 1.055, CC) 

O capital será de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), divido em 1 quotas, no valor nominal de R$ 
5.000,00 (cinco mil reais) cada uma, formado por R$ 5.000,00 (cinco mil reais) em moeda 
corrente do País. 

Parágrafo único — O capital encontra-se subscrito e integralizado pelos sócios da seguinte forma: 

Nome do Sócio Quantidade Quotas Valor em R$ % 

NATACHA CANDIDO TCHOLAKIAN 1 5.000,00 100,00 

TOTAL: 1 5.000,00 100,00 

CLÁUSULA VI — DA ADMINISTRAÇÃO (art. 997, VI; 1.013, 1.015; 1.064, CC) 

A administração da sociedade será exercida pela sócia NATACHA CANDIDO TCHOLAKIAN que 
representará legalmente a sociedade e poderá praticar todo e qualquer ato de gestão pertinente 
ao objeto social. 

Parágrafo único — Não constituindo o objeto social, a alienação ou a oneração de bens imóveis 
depende de autorização da maioria. 

CLÁUSULA VII — DO BALANÇO PATRIMONIAL (art. 1.065, CC) 

Ao término de cada exercício, em 31 de dezembro, o administrador prestará contas justificadas 
de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do 
balanço de resultado econômico, cabendo ao(s) sócio(s), os lucros ou perdas apuradas. 

CLÁUSULA VIII — DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE ADMINISTRADOR (art. 1.011, § 10 CC 

e art. 37, II da Lei n° 8.934 de 1994) 

O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedido de exercer a 

administração da empresa, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se 
encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 

públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou 
contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 

concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

CLÁUSULA IX — DO PRÓ LABORE 
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O sócio poderá, ficar uma retirada mensal, a título de pro labore para o sócio administ ador, 

observadas as disposições regulamentares pertinentes. aisg 
CLÁUSULA X — DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS 

/-
-.• A sociedade poderá levantar balanços intermediários e distribuir os lucros evidenciados n 

mesmos. 

CLÁUSULA XI— DA RETIRADA OU FALECIMENTO DE SÓCIO 

Retirando-se, falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades 
com os herdeiros, sucessores e o incapaz, desde que autorizado legalmente. Não sendo possível 
ou inexistindo interesse destes ou do(s) sócio(s) remanescente(s) na continuidade da sociedade, 
esta será liquidada após a apuração do Balanço Patrimonial na data do evento. O resultado 
positivo ou negativo será distribuído ao suportado pelos sócios na proporção de suas quotas. 

Parágrafo único — O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade 
se resolva em relação a seu sócio. 

CLÁUSULA XII — DA CESSÃO DE QUOTAS 

As quotas são indivisíveis e não poderá ser cedida ou transferida a terceiros sem o 
consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço 
direito de preferência para sua aquisição se postas â venda, formalizando, se realizada a cessão 
delas, a alteração contratual pertinente. 

CLÁUSULA XIII — DA RESPONSABILIDADE 

A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem 
solidariamente pela integralização do capital social. 

CLÁUSULA XIV — DO FORO 

Fica eleito o Foro da Comarca de Serra/Es, para qualquer ação fundado neste contrato, 
renunciando-se a qualquer outro por muito especial que seja. 

E por estarem em perfeito acordo, em tudo que neste instrumento particular foi lavrado, 
obrigam-se a cumprir o presente instrumento em uma única via que será destinada ao registro 
e arquivamento da Junta Comercial do Estado do Espirito Santo. 

Serra/ES, 16 de maio de 2022. 

NATACHA CANDIDO TCHOLAKIAN GUSTAVO OLIVEIRA 

Ne 
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SANDI & OLIVEIRA 
ADVOGADOS 

AOS CUIDADOS DA COMISSÃO DE LICITAÇÕES/PREGOEIRO DA LICITAÇÃO PREGÃO 
ELETRÔNICO N° 2022.11.17.01 DO CPSMCAM - CONSORCIO PUBLICO DE SAUDE DA 
MICRORREGIAO DE CAMOCIM 

GO ATACADISTA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrito no 
CNPJ n° 44.060.520/0001-65, sediada na Avenida Seiscentos, 
S/NQuadra 10 - Modulo 01 - Sala 162, Terminal Intermodal da Serra, 
CEP 29161-399, Serra (ES), por seu sócio administrador e advogados 
devidamente constituídos, vem perante Vossa Senhoria, apresentar 
RECURSO ADMINISTRATIVO, conforme abaixo transcritos os fatos e 
fundamentos. 

1. DA SÍNTESE DOS FATOS 

A requerente participou da licitação Pregão Eletrônico n° 2022.11.17.01 que tinha 
por objeto aquisições de ar-condicionado, conforme especificações contidas no instrumento 
convocatório. Ocorre que durante a sessão pública ocorreram ilegalidades que motivaram a 
necessidade de apresentação do presente recurso administrativo, conforme argumentos de fatos 
e direito abaixo relacionados. 

2. DOS MOTIVOS PARA RECLASSIFICAR A RECORRENTE GO ATACADISTA LTDA 

2.1. DOS MOTIVOS PARA ANULAÇÃO DA RECUSA DA PROPOSTA E CONSEQUENTE 
RECLASSIFICAÇÃO DA RECORRENTE 

O presente tópico tem como intuito demonstrar que houve equívoco na decisão do 
pregoeiro que decidiu pela recusa da proposta da recorrente, sob a seguinte justificativa: 

Pregoeiro: Desclassificação do GO ATACADISTA LTDA / Licitante 1: licitante 
01, estar desclassificado por não cumprir regras editalicias do ponto 7.1 do 
edital. 

7.1- A proposta de Preços, deverá ser elaborada em formulário especifico, 
conforme o Anexo II desde instrumento, e enviada exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sem a identificação do fornecedor, sob pena de 
desclassificação, caracterizando o produto proposta no campo discriminado, 
contemplando todos os itens, em conformidade com o Termo de Referência — 
Anexo I do Edital, a qual conterá: 

Ocorre que, o pregoeiro não foi claro ao estabelecer qual ponto especificamente a 
recorrente teria descumprido no seu entendimento. Assim, não se vislumbra o que teria levado à 
desclassificação da empresa, pois cumpriu TODOS os requisitos do edital, já que o formulário foi 

Av. Dom Pedro II, 829 -1" andar, Sala 01 
São Cristóvão • CEP 88509-216, Lages/SC 

tiago.sandiesandieoliveira,adv.br (49) 3512.0149 
bruna.oliveiraesandieoliveira.adv.br (49) 991442670 
www.sandleoliveira.adebr (49) 999373829 
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SANDI & OLIVEIRA 
ADVOGADOS 

apresentado no sistema, sem identificação da licitante e com a devida caracten 
produtos ofertados. Veja-se as propostas da recorrente no sistema: 
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Diante disso, observando o cumprimento do edital e primando pela igualdade, 
legalidade, impessoalidade e moralidade de condições a todos os concorrentes do certame, 
requer-se a anulação da desclassificação da GO ATACADISTA. 

2.1.1. DO PEDIDO DE DILIGÊNCIA REFERENTE A RECUSA DE PROPOSTA 

Diante dos argumentos acima apontados, e a fim de auxiliar na comprovação 
necessária para o deferimento dos argumentos pelo julgador, faz-se necessário a elaboração de 
diligência com intuito de verificar que a recorrente apresentou proposta no sistema de acordo 
com as exigências do edital. 

2.2. OBRIGATORIEDADE DE RECLASSIFICAÇÃO DA RECORRENTE 

2.2.1. DA APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E DA ISONOMIA 
PARA RECLASSIFICAR A RECORRENTE 

Ao descia sificar a GO ATACADISTA LTDA, a Administração o fez atentando contra 
as normas editalícia , não exclusivamente, mas principalmente na previsão abaixo: 

12.1 — DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, o Pregoeiro 
ou a autoridade superior poderá promover diligências no sentido de obter 
esclarecimentos, confirmar informações ou permitir que sejam sanadas falhas 
formais de documentação que complementem a instrução do processo, vedada 
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a inclusão posterior de documento ou informação que deveria c 
originariamente na Carta Proposta, fixando o prazo para a resposta. 

Em casos análogos a este, onde há irregularidade e principalmente o desrespeito às 

determinações do edital, a jurisprudência é uníssona em reconhecer a OBRIGATORIEDADE em 

seguir os estritos mandamentos editalicios, sob pena de incorrer em ilegalidade, veja-se: 

ADMINISTRATIVO. PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. PREGÃO. PRINCÍPIO DA 
VINCULAÇÃO AO EDITAL. REQUISITO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA NÃO 
CUMPRIDO. DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA DIFERENTE DA EXIGIDA. O 
Tribunal de origem entendeu de forma escorreita pela ausência de cumprimento 
do requisito editalício. Sabe-se que o procedimento licitatório é resguardado pelo 
princípio da vinculação ao edital; esta exigência é expressa no art. 41 da Lei n. 
8.666/93. Tal artigo veda à Administração o descumprimento das normas 
contidas no edital. Sendo assim, se o edital prevê, conforme explicitado no 
acórdão recorrido (fl. 264), "a cópia autenticada da publicação no Diário Oficial 
da União do registro do alimento emitido pela Anvisa", este deve ser o 
documento apresentado para que o concorrente supra o requisito relativo à 
qualificação técnica. Seguindo tal raciocínio, se a empresa apresenta outra 
documentação - protocolo de pedido de renovação de registro - que não a 
requerida, não supre a exigência do edital. Aceitar documentação para suprir 
determinado requisito, que não foi a solicitada, é privilegiar um concorrente em 
detrimento de outros, o que feriria o princípio da igualdade entre os licitantes. 

E mais: 

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCORRÊNCIA 
PÚBLICA. PROPOSTA FINANCEIRA SEM ASSINATURA. 
DESCLASSIFICAÇÃO. PRINCÍPIOS DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO 
CONVOCATÓRIO E DO JULGAMENTO OBJETIVO. 1. Se o licitante apresenta 
sua proposta financeira sem assinatura ou rubrica, resta caracterizada, pela 
apocrifia, a inexistência do documento. 2. Impõe-se, pelos princípios da 
vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo, a 
desclassificação do licitante que não observou exigência prescrita no edital de 
concorrência. 3. A observância ao princípio constitucional da preponderância da 
proposta mais vantajosa para o Poder Público se dá mediante o cotejo das 
propostas válidas apresentadas pelos concorrentes, não havendo como incluir 
na avaliação a oferta eivada de nulidade. 4. É imprescindível a assinatura ou 
rubrica do licitante na sua proposta financeira, sob pena de a Administração não 
poder exigir-lhe o cumprimento da obrigação a que se sujeitou. 5. Negado 
provimento ao recurso. 

A licitação é o procedimento administrativo no qual a Administração Pública seleciona 
a proposta mais vantajosa para o contrato de interesse público, desenvolvendo-se através de 
sucessões ordenadas de atos vinculantes para a Administração e para os licitantes, propiciando 
igualdade de tratamento e oportunidade a todos os interessados como fator de eficiência e 
moralidade dos negócios administrativos. 

Para tanto, necessária formalização dos diversos procedimentos instituidores do 
processo de licitação à busca da contratação mais vantajosa aos cofres públicos, espelhados 
sempre no menor preço ofertado em relação direta ao objeto comum a ser licitado e, 
posteriormente, contratado pela Administração Pública, sempre na mais pura e irrestrita 
vinculação desde procedimento às normas contidas no Edital. 
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Maria Sylvia Zanella Di Pietro salienta que "Princípio da vinculação ao instrumen o 
convocatório é essencial cuja inobservância enseja nulidade do procedimento". Referido 
princípio, além de mencionado no art. 3° da Lei n°. 8.666/93, ainda tem seu sentido explicitado 
no art. 41, segundo o qual "a Administração não pode descumprir as normas e condições do 
edital, ao qual se acha estritamente vinculada". Na mesma linha, o art. 43, V, da Lei de Licitações 
e Contratos Administrativos exige que o julgamento e classificação das propostas sejam de 
acordo com os critérios de avaliação constantes no edital. 

Segundo o ensinamento de Meirelles: 

"Vinculação ao edital: a vinculação ao edital é principio básico de toda licitação. 
Nem se compreenderia que a Administração fixasse no edital a forma e o modo 
de participação dos licitantes e no decorrer do procedimento ou na realização 
do julgamento se afastasse do estabelecido, ou admitisse documentação e 
proposta em desacordo com o solicitado. O edital é a lei interna da licitação, e, 
como tal, vincula aos seus termos tanto os licitantes como a Administração que 
o expediu (art. 41)." (MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. 
25. ed. São Paulo: Malheiros, 2000, p. 256-257) 

O princípio da vinculação ao ato convocatório dirige-se tanto à Administração, como 
aos licitantes, posto que estes não podem deixar de atender aos requisitos do instrumento 
convocatório. Nessa mesma toada, ainda segundo a administrativista Maria Sylvia Zanella Di 
Pietro "se os licitantes classificados deixarem de apresentar a documentação exigida ou 
apresentá-las em desacordo com exigido no edital, estas imperiosamente deverão ser inabilitadas 
e desclassificadas, nos termos do art. 43, inc. II c/c art. 48, inc. I, todos da Lei Federal n°. 
8.666/93". 

Nesse sentido, assim prevê o caput do art. 3°, da Lei Federal n°. 8.666/93: 

"Art. 3°. A licitação destina-se a garantir a observância do principio 
constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a 
administração e será processada e julgada em estrita conformidade com os 
princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da publicidade, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 
julgamento objetivo e dos que lhe são correlatos". 

A previsão legal acima é crucial para a interpretação e aplicação dos preceitos 
regentes da licitação. As soluções para os casos enfrentados pela Administração Pública devem 
ser compatíveis com os princípios jurídicos ali expressos, sendo imperiosa a invalidação das 
decisões que lhes contrariarem. Caso não haja a observância aos ditames desses relevantes 
preceitos, a validade do processo fica comprometida, tornando imperiosa sua desconstituição. 

Não é outra a lição de Celso António Bandeira de Mello: 

"Violar um princípio é muito mais grave que transgredir uma norma qualquer. A 
desatenção ao Principio implica em ofensa não apenas a um especifico 
mandamento obrigatór'.o, mas a todo sistema de comandos. É a mais grave 
forma de ilegalidade ou inconstitucionalida , conforme o escalão do principio 
atingido, porque representa insurgência : todo sistema, subversão de seus 
valores fundamentais, contumélia irrever vel a seu arcabouço lógico e corrosão 
de sua estrutura mestra." 
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Nessa perspectiva, José dos Santos Carvalho Filho afirma que o legislador pat , 
instituir o procedimento licitatório, inspirou-se, fundamentalmente, na moralidade administrativa 
e na igualdade de oportunidades àqueles interessados em contratar: 

"Erigida atualmente à categoria de principio constitucional pelo art. 37, caput, da 
CF, a moralidade administrativa deve guiar toda a conduta dos administradores. 
A estes incumbe agir com lealdade e boa-fé no trato com os particulares, 
procedendo com sinceridade e descartando qualquer conduta astuciosa ou 
eivada de malícia. A licitação veio prevenir inúmeras condutas de improbidade 
por parte do administrador, algumas vezes curvados a acenos ilegítimos por 
parte dos particulares, outras levadas por sua própria deslealdade para com a 
Administração e a coletividade que representa. Daí a vedação que se lhe impõe, 
de optar por determinado particular. Nesse ponto a moralidade administrativa se 
toca com o próprio princípio da impessoalidade , também insculpido no art. 37, 
caput, da Constituição, porque, quando o administrador não favorece este ou 
aquele interessado, está, ipso facto, dispensando tratamento impessoal a todos. 
Outro fundamento da licitação foi a necessidade de proporcionar igualdade de 
oportunidades a todos quantos se interessam em contratar com a 
Administração, fornecendo seus serviços e bens (o que é mais comum), ou 
àqueles que desejam apresentar projetos de natureza técnica, científica ou 
artística. A se permitir a livre escolha de determinados fornecedores pelo 
administrador, estariam alijados todos os demais, o que seria de lamentar, tendo 
em vista que, em numerosas ocasiões, poderiam eles apresentar à 
Administração melhores condições de contratação. CUMPRE, ASSIM, 
PERMITIR A COMPETITIVIDADE ENTRE OS INTERESSADOS, ESSENCIAL AO 
PRÓPRIO INSTITUTO DA LICITAÇÃO". 

Não é outro o entendimento da jurisprudência: 

ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO. RECURSO 
ADMINISTRATIVO. REJEIÇÃO PELO PREGOEIRO. NÃO CONCESSÃO DE 
PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DAS RAZÕES DO RECURSO. ART. 40, XVII, 
DA LEI N° 10.520/02. PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO, DA AMPLA DEFESA 
E DO DEVIDO PROCESSO LEGAL ADMINISTRATIVO. NULIDADE DO ATO. No 
caso dos autos, a empresa autora externou imediata e motivadamente a sua 
intenção de manejar o recurso no processo licitatório, afirmando que a licitante 
vencedora descumpriu as regras do edital. No entanto, a pregoeira rejeitou a 
intenção de recurso, sob o fundamento de que a licitante vencedora afirmou 
atender todas as exigências do edital. Evidenciada a intenção de recorrer, a ré 
deveria ter concedido o prazo legal de 03 (três) dias para complementação das 
razões do recurso, a fim de assegurar o direito à ampla defesa, ao contraditório 
e ao devido processo legal administrativo à demandante. Tendo em vista que o 
prazo para apresentação das razões recursais de 03 (três) dias não foi 
concedido, violando princípios constitucionais, impõe-se o reconhecimento da 
nulidade do ato administrativo que rejeitou a intenção de recorrer da empresa 
autora. APELREEX 00002150720104058000, Desembargador Federal José 
Maria Lucena, TRF5 - Primeira Turma, DJE - Data:12/09/2013 - Página:144.) 

É fato que quando a Administração estabelece no edital as condições para participar 

da licitação e as cláusulas essenciais do futuro contrato, passando os interessados a 
apresentação de suas respectivas propostas com base nos elementos específicos do edital. 

Nesse diapasão, José Afono da Silva assevera que "se for aceita proposta ou 

celebrado contrato com desrespeito ás ondições previamente estabelecidas no edital, burlados 
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estarão os princípios da licitação, em especial o da igualdade entre licitantes, pois aquele que se 
prendeu aos termos e condições do edital poderá ser prejudicado pela melhor proposta 
apresentada por outros que o desrespeitou". 

Ora, o texto legal não comporta interpretação extensiva. O cumprimento das 
cláusulas do edital obriga a Administração a reclassificar e posteriormente declarar vencedora a 
GO ATACADISTA LTDA. Desta forma, é à medida que se impõe. 

2.2.2. DO FORMALISMO MODERADO 

O pregoeiro ao desclassificar a recorrente acabou dando mais ênfase à forma do que 
o conteúdo, excedendo-se no formalismo. Isso porque caso tivesse alguma dúvida quanto a 
proposta da empresa no sistema deveria ter promovido diligência ao invés de desclassificar direto 
a recorrente, conforme dispõe o próprio edital. 

Cabe ressaltar que o princípio da vinculação ao edital, que é diametralmente aposto 
ao do formalismo moderado não é absoluto, devendo ser relativizado com a exigência do edital é 
inútil ou ilegal. Cabe ao julgador ponderar quando deve aplicar um princípio em face do outro. 

Citamos, ainda, as seguintes decisões do Supremo Tribunal Federal e do Superior 
Tribunal de Justiça sobre o tema: 

Se a irregularidade praticada pela licitante vencedora, que não atendeu a 
formalidade prevista no edital licitatório, não lhe trouxe vantagem nem implicou 
prejuízo para os demais participantes, bem como se o vício apontado não 
interferiu no julgamento objetivo da proposta, não se vislumbrando ofensa aos 
demais princípios exigíveis na atuação da Administração Pública, correta é a 
adjudicação do objeto da licitação à licitante que ofereceu a proposta mais 
vantajosa, em prestigio do interesse público, escopo da atividade administrativa. 
(STF - RMS 23.714/DF, rel. Min. Sepúlveda Pertence, j. em 05.09.2000, 
publicado no DJ de 13.10.2000, p. 21) 
Não se pode perder de vista que a licitação é instrumento posto à disposição da 
Administração Pública para a seleção da proposta mais vantajosa. Portanto, 
selecionada esta e observadas as fases do procedimento, prescinde-se do puro 
e simples formalismo, invocado aqui para favorecer interesse particular, 
contrário à vocação pública que deve guiar a atividade do administrador. (STJ - 
ROMS 200000625558, rel. Min. José Delgado, publicado no DJ de 18/03/2002, 
p. 174) 
Consoante ensinam os juristas, o principio da vinculação ao edital não e 
"absoluto", de tal forma que impeça o Judiciário de interpretar lhe, buscando lhe 
o sentido e a compreensão e escoimando-o de clausulas desnecessárias ou que 
extrapolem os ditames da lei de regência e cujo excessivo rigor possa afastar, 
da concorrência, possíveis proponentes, ou que o transmude de um instrumento 
de defesa do interesse público em conjunto de regras prejudiciais ao que, com 
ele, objetiva a Administração. (STJ - MS 199700660931, rel. Min. Demócrito 
Reinaldo, publicado no DJ de 01/06/1998, p. 24). 
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São frequentes as decisões do Tribunal de Contas da União que prestigiam a adoção 

do principio do formalismo moderado e a possibilidade de saneamento de falhas ao longo do 

procedimento licitatório: 

É irregular a inabilitação de licitante em razão de ausência de informação exigida 
pelo edital, quando a documentação entregue contiver de maneira implícita o 
elemento supostamente faltante e a Administração não realizar a diligência 
prevista no art. 43, § 30, da Lei 8.666/1993, por representar formalismo 
exagerado, com prejuízo à competitividade do certame. (Acórdão 1795/2015 — 
Plenário Data da sessão 22/07/2015 Relator JOSÉ MUCIO MONTEIRO) 
Falhas formais, sanáveis durante o processo licitatório, não devem levar à 
desclassificação da licitante. No curso de procedimentos licitatórios, a 
Administração Pública deve pautar-se pelo principio do formalismo moderado, 
que prescreve a adoção de formas simples e suficientes para propiciar 
adequado grau de certeza, segurança e respeito aos direitos dos administrados, 
promovendo, assim, a prevalência do conteúdo sobre o formalismo extremo, 
respeitadas, ainda, as praxes essenciais à proteção das prerrogativas dos 
administrados. (Acórdão 357/2015 — Plenário Data da sessão 04/03/2015 
Relator BRUNO DANTAS) 
O disposto no caput do art. 41 da Lei 8.666/1993, que proíbe a Administração 
de descumprir as normas e o edital, deve ser aplicado mediante a consideração 
dos princípios basilares que norteiam o procedimento licitatório, dentre eles o da 
seleção da proposta mais vantajosa. (Acórdão 3381/2013 — Plenário Data da 
sessão 04/12/2013 Relator VALMIR CAM PELO) 
A inabilitação de licitantes por divergência entre assinaturas na proposta e no 
contrato social deve ser considerada formalismo exacerbado, uma vez que é 
facultada à comissão, em qualquer fase do certame, a promoção de diligência 
destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. (Acórdão 
5181/2012 - Primeira Câmara Data da sessão 28/08/2012 Relator WALTON 
ALENCAR RODRIGUES) 

Resumidamente, o formalismo moderado se relaciona a ponderação entre o princípio 
da eficiência e o da segurança jurídica, ostentando importante função no cumprimento dos 
objetivos descritos no art. 3° da lei de licitações: busca da proposta mais vantajosa para a 
Administração, garantia da isonomia e promoção do desenvolvimento nacional sustentável: 

No curso de procedimentos licitatórios, a Administração Pública deve pautar-se 
pelo princípio do formalismo moderado, que prescreve a adoção de formas 
simples e suficientes para propiciar adequado grau de certeza, segurança e 
respeito aos direitos dos administrados, promovendo, assim, a prevalência do 
conteúdo sobre o formalismo extremo, respeitadas, ainda, as praxes essenciais 
à proteção das prerrogativas dos administrados. (ACÓRDÃO N° 357/2015 — 
TCU — Plenário) 

Nota-se que sua utilização não significa desmerecimento ao princípio da vinculação 
ao instrumento convocatório ou negativa de vigência do caput do art. 41 da lei 8.666/93 que 
dispõe sobre a impossibilidade de a Administração descumprir as normas e condições do edital. 
Trata-se de solução a ser tomada pelo intérprete a partir de um conflito de princípios: 

Diante do caso concreto, e a fim de melhor viabilizar a concretização do 
interesse público, pode o principio da legalidade estrita ser afastado frente a 
outros princípios. (P43rdão 119/2016- TCU - Plenário) 
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Ao contrário do que ocorre com as regras/normas, os princípios não são 
incompatíveis entre si. Diante de um conflito de princípios (p. ex., vinculação ao instrumento 
convocatório x obtenção da proposta mais vantajosa), a adoção de um não provoca a aniquilação 
do outro. Como exemplo, esse raciocínio pode ser percebido nas seguintes decisões do Tribunal 
de Contas da União: 

Rigor formal no exame das propostas dos licitantes não pode ser exagerado ou 
absoluto, sob pena de desclassificação de propostas mais vantajosas, devendo 
as simples omissões ou irregularidades na documentação ou na proposta, desde 
que irrelevantes e não causem prejuízos à Administração ou aos concorrentes, 
serem sanadas mediante diligências. (Acórdão 2302/2012-Plenário) 
O disposto no caput do art. 41 da Lei 8.666/1993, que proíbe a Administração 
de descumprir as normas e o edital, deve ser aplicado mediante a consideração 
dos princípios basilares que norteiam o procedimento licitatório, dentre eles o da 
seleção da proposta mais vantajosa. (Acórdão 8482/2013-1a Câmara) 

Nessas hipóteses, a análise deve considerar a importância de cada princípio no caso 
concreto, e realizar a ponderação entre eles a fim de determinar qual prevalecerá, sem perder de 
vista os aspectos normativos. Por esse motivo, as soluções não respeitam fórmulas prontas, 
podendo variar de um caso para outro. 

Vale lembrar que o certame licitatório não representa um fim em si mesmo, mas um 
meio que busca o atendimento das necessidades públicas. Nas palavras do professor Adilson 
Dallari: a "licitação não é um concurso de destreza, destinado a selecionar o melhor cumpridor 
de edital". 

Desta forma, devidamente comprovado a exigência desarrazoada do pregoeiro do 
certame cabe a anulação deste ato. 

2.3. DA LEGALIDADE DE ABRIR PROCEDIMENTO DE DILIGENCIAS 

O Tribunal de Contas da União entende irregular a desclassificação de proposta 
vantajosa à Administração por ocorrência de baixa materialidade: 

É irregular a desclassificação de proposta vantajosa à Administração por erro de 
baixa materialidade que possa ser sanado mediante diligência, por afrontar o 
interesse público. (ACÓRDÃO 2239/2018 — PLENÁRIO, Relator Ana Arraes) 

É evidente que, neste caso, o pregoeiro deveria ter realizado diligência para requerer 
que a licitante, esclarecesse possíveis dúvidas quanto ao ocorrido. 

Nesse sentido, já opinou a Procuradoria-Geral do Estado do Rio Grande do Sul, 
conforme parecer na íntegra em anexo e trecho importante a seguir: 

Com base nos princípios do formalismo moderado e da busca pela verdade 
material, conclui-se pela legalidade de a Administração efetuar diligências 
administrativas para /completar documentação não entregue pelo licitante, 
quando estes docu entos estão disponíveis na internet, podendo consultar o 
sítio eletrônico ofi al do órgão emitente da certidão e comprovar a regularidade 
do licitante. 
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[-] 
Há, inclusive, a noticia informal de que alguns pregoeiros efetuariam a referida 
diligência, a fim de assegurar o sucesso do certame. Esta conduta condiz com 
as diretrizes traçadas pela Lei Estadual n° 15.178/18, que "cria mecanismos de 
desburocratização no âmbito da Administração Pública do Estado", e, no seu 
art. 2°, V, define que são diretrizes da lei "reduzir as exigências burocráticas 
desnecessárias, redundantes e ineficientes". Também parece estar alinhada 
com a Medida Provisória n° 881/2019. 
1-..] 
Nesse passo, com base nos principios do formalismo moderado e da busca pela 
verdade material, conclui-se pela legalidade de a Administração efetuar 
diligências administrativas para completar documentação não entregue pelo 
licitante, quando estes documentos estão disponíveis na internet, podendo 
consultar o sitio eletrônico oficial do órgão emitente da certidão para comprovar 
a regularidade do licitante. Nesse caso, não será penalizar o licitante, pois a falta 
estará devida e legitimamente suprida pela Administração Pública. (Procuradora 
do Estado Dra Helena Beatris Cesarino Mendes Coelho, em 31/10/2019) 

Ao enfrentar a questão, Marçal Justen Filho leciona: 

"Há uma forte tendência ao reconhecimento de que defeitos puramente formais 
poderão ser sanados, especialmente quando não existir controvérsias 
relativamente à situação fática. Assim, a apresentação de certidão destinada a 
comprovar situação inquestionável, constante em cadastros públicos, tende a 
ser admitida. Se o sujeito não se encontra falido, mas deixou de apresentar o 
documento adequado, seria um formalismo excessivo promover a sua 
inabilitação. 

Nesse sentido, já decidiu o Tribunal de Contas da União: 

"REPRESENTAÇÃO FORMULADA POR LICITANTE. SUPOSTAS 
IRREGULARIDADES PRATICADAS PELAS (OMISSIS). INCLUSÃO DE 
CERTIDÃO EXTRAÍDA PELA INTERNET DURANTE A SESSÃO PÚBLICA. 
POSSIBILIDADE. CONHECIMENTO. NEGADO PROVIMENTO. 
ARQUIVAMENTO. [...] 
Relatório do Ministro Relator... À vista dos preços inferiores cotados pela 
empresa, a Pregoeira, no uso de suas atribuições e conforme item 9.10 do Edital 
(vide item 2.2 supra) e art. 11, inciso XIII do Decreto n° 3.555/2000, autorizou a 
extração da documentação pela Internet na sessão. 7. Cumpre informar que tal 
certidão é rotineiramente fornecida no site da Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional/Ministério da Fazenda, bastando preencher os campos indicados com 
o número do CNPJ e o nome completo da empresa. Ademais, a veracidade das 
informações constantes da dita certidão ou da manutenção da condição 
'negativa' pode ser conferida, a qualquer momento, na página 
http://www.pgfn.fazenda.gov.br, não persistindo dúvidas quanto à autenticidade 
e validade do documento assim obtido. (Acórdão n° 1758/03-Plenário) 

Rigor formal no exame das propostas dos licitantes não pode ser exagerado ou 
absoluto, sob pena de desclassificação de propostas mais vantajosas, devendo 
as simples omissões ou irregularidades na documentação ou na proposta, desde 
que irrelevantes e não causem prejuízos à Administração ou aos concorrentes, 
serem sanadas mediante diligências. (Acórdão 2302/2012-Plenário) 

O disposto no cap t do art. 41 da Lei 8.666/1993, que proibe a Administração 
de descumprir a ormas e o edital, deve ser aplicado mediante a consideração 
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dos princípios basilares que norteiam o procedimento licitatório, dentr 
seleção da proposta mais vantajosa. (Acórdão 8482/2013-1a Câmara) 

O esclarecimento de possíveis dúvidas quanto o objeto deste recurso pode (e deve) 
ser feito com uma simples diligência, que ajudará a Administração a decidir pela procedência ou 
não do presente recurso. 

Há possibilidade da comissão ou autoridade competente promover diligência, para 
esclarecer ou complementar a instrução do processo, conforme artigo 43, §3° da Lei Federal n° 
8.666 de 1.993. 

A realização de diligência é realizada sempre que a comissão julgadora, ou 
autoridade competente em presidir o certame, esbarra em alguma dúvida, sendo mecanismo 
necessário para afastar imprecisões e confirmação de dados contidos nas documentações 
apresentadas pelos participantes do processo licitatório. 

A diligência já deveria ter sido feita, pois não há discricionariedade da Administração 
em optar ou não pela realização de diligência, sempre que houver dúvidas sobre alguma 
informação, tal providência se toma obrigatória. Com brilhantismo e clareza, Marçal Justen Filho 
leciona: 

A realização da diligência não é uma simples "faculdade" da Administração, a 
ser exercitada segundo juízo de conveniência e oportunidade. A relevância dos 
interesses envolvidos conduz à configuração da diligência como um poder-dever 
da autoridade julgadora. Se houver dúvida ou controvérsia sobre fatos 
relevantes para a decisão, reputando-se insuficiente a documentação 
apresentada, é dever da autoridade julgadora adotar as providências 
apropriadas para esclarecer os fatos. Se a dúvida for sanável por meio de 
diligência será obrigatória a sua realização." (Marçal Justen Filho, Comentários 
à Lei de Licitação e Contratos Administrativos, 16a ed, Revista dos Tribunais, 
São Paulo, 2014, pág. 804.) 

Comumente se questiona a possibilidade de juntar documentos durante a realização 
de diligência, tal altercação decorre de uma interpretação equivocada do texto legislativo, isto 
porque o art. 43, § 3° da Lei Federal n° 8.666 de 1.993 preconiza que: 

§ 3o É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da 
licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a 
instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 
informação que deveria constar originariamente da proposta 

Deste modo, a correta interpretação é de que a vedação para inclusão de 
documentos, restringe-se somente a inclusão de documentos que deveriam ser entregues 
inicialmente, por conseguinte, admitindo a inclusão de qualquer outro documento que sirva como 
complemento necessário a elucidação de obscuridades, dúvidas ou, até mesmo, veracidade dos 
documentos já apresentados. Exemplo típico é o caso da inclusão de notas fiscais ou contratos 
que visam esclarecer a quantidade fornecida de determinado material, quando o atestado de 
capacidade técnica é omisso, ou dúbio, em relação a quantidade fornecida. 

Nas palavras de Ivo Ferreira e Oliveira, a diligência visa: 
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(...) oferecer meios para que a Comissão de Licitação ou a Autoridade 
possa promover inquirições, vistorias, exames pertinentes a questões que 
eventualmente surjam e até autorizar a juntada de documentos, permitindo à 
Comissão ou à Autoridade julgar corretamente o certame, graças aos 
esclarecimentos que a diligência lhe propiciou, mas sem perder de vista os 
princípios constitucionais e legais que norteiam o processo licitatório. (Ivo 
Ferreira de Oliveira, Diligências nas Licitações Públicas, Curitiba, JM Editora, 
2001, p. 24.) 

Isto é afirmado pois a diligência não está condicionada a autorização prévia no 
instrumento convocatório ou ao pleito do particular, em verdade deve ser realizada de ofício 
visando salvaguardar a Supremacia do Interesse Público. Todavia, nada impede que na omissão 
da Administração, haja provocação do interessado para sua realização e quando suscitada será 
obrigatória, excetuada a decisão motivada e satisfatória que justifique a negativa. 

Desta forma cabe a Administração promover a diligência ou justificar sua negativa. 

3. DOS PEDIDOS 

Receber o recurso administrativo e, ao final, seja dado provimento para: 

a) Declarar a recorrente vencedora pelo cumprimento integral de cláusulas 
editalicias e da legislação pertinente. 

b) Que sejam anuladas todas as fases da licitação ocorridas após o ato ilegal, 
convocando as empresas para nova sessão pública. 

Requer-se também que seja comunicado o julgamento obrigatoriamente pelos e-
mails tiago.sandi@sandieoliveira.adv.br, bruna.oliveira@sandieoliveira.adv.br e 
contato@sandieoliveira.adv.br, sob pena de nulidade. 

Nestes termos pede deferimento. 

Serra (ES), 28 de dezembro de 2022. 

Tiagá Sandi 
OAB/SC 35.917 

Bruna Oliveira 
OAB/S 42.633 
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Análise sobre a obrigatoriedade de aceitação de protocolos via e-mail. 

Esta manifestação tem o exclusivo interesse de demonstrar a obrigatoriedade do 
processamento dos requerimentos apresentados via e-mail, assim como as consequências no caso de 
retardamento ou não encaminhamento da solicitação, e só deve ser analisado no caso de haver 
intenção de negar/ignorar o processamento da presente. 

Sobre a validade da assinatura dos documentos aqui opostos, cabe ressaltar que no dia 16 de 
junho de 2020 foi publ icada medida provisória 983/2020, convertida na Lei N° 
14.063, de 23 de setembro de 2020, que dispõe sobre assinaturas eletrônicas em comunicações com 
entes públicos e em questões de saúde e sobre as licenças de softwares desenvolvidos por entes 
públicos. 

Nesta MP há o estabelecimento de regras e procedimento sobre assinatura eletrônica no 
âmbito da "comunicação entre pessoas naturais ou pessoas jurídicas de direito privado e os entes 
públicos de que trata o inciso I". 

O artigo 2 classifica os tipos de assinatura, no qual elencamos a "Simples" que é aquela "que 
permite identificar o seu signatário" e a "avançada" qualificada que utiliza certificado digital, nos 
termos do disposto na Medida Provisória n° 2.200-2, de 24 de agosto de 2001. 

O artigo 3 trata sobre a aceitação dos tipos de assinaturas eletrônicas pelos entes públicos, 
sendo que a "a assinatura eletrônica simples poderá ser admitida nas interações com ente público 
que não envolvam informações protegidas por grau de sigilo" e a assinatura qualificada "será 
admitida em qualquer comunicação eletrônica com ente público". 

Desta forma, considerando a obrigatoriedade de recebimentos de arquivos com assinatura 
digital, a forma de envio por e-mail também deve ser aceita, visto ser o modo mais comum de 
interação eletrônica. 

Importante ressaltar que é obrigação de qualquer servidor público o processamento de 
solicitações administrativas, sob pena da conduta poder ser tipificada por crime de prevaricação que 
é previsto no código penal: 

Art. 319 - Retardar ou deixar de praticar, indevidamente, 
ato de oficio, ou praticá-lo contra disposição expressa de 
lei, para satisfazer interesse ou sentimento pessoal: 
Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa. 

Na esfera federal o Decreto N° 9.094/2017, que deve ser utilizado analogamente pelos outros 
entes, prevê: 

Art. 52 No atendimento aos usuários dos serviços 
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públicos, os órgãos e as entidades do Poder Executivo 
federal observarão as seguintes práticas: 
I - gratuidade dos atos necessários ao exercício da 
cidadania, nos termos da Lei n° 9.265, de 12 de 
fevereiro de 1996; 
II - padronização de procedimentos referentes à 
utilização de formulários, guias e outros documentos 
congêneres; e 
III - vedação de recusa de recebimento de requerimentos 
pelos serviços de protocolo, exceto quando o órgão ou a 
entidade for manifestamente incompetente. 
§ 1° Na hipótese referida no inciso III do caput , os 
serviços de protocolo deverão prover as informações e 
as orientações necessárias para que o interessado possa 
dar andamento ao requerimento. 
§ 2° Após a protocolização de requerimento, caso o 
agente público verifique que o órgão ou a entidade do 
Poder Executivo federal é incompetente para o exame 
ou a decisão da matéria, deverá providenciar a remessa 
imediata do requerimento ao órgão ou à entidade do 
Poder Executivo federal competente. 
§ 39 Quando a remessa referida no § 2° não for possível, 
o interessado deverá ser comunicado imediatamente do 
fato para adoção das providências necessárias. 

Note-se que é vedado aos agentes públicos a recusa de recebimento de protocolo, a não ser 
na hipótese de manifesta incompetência, caso este que é obrigatório prestas informações necessárias 
para que o interessado possa dar prosseguimento ao requerimento. 

Diante de todo exposto, requer-se o recebimento do presente e seu regular processamento, 
sendo que no caso de não ser de competência do referido setor, que nos seja informado o e-mail e 
contato do setor de protocolo, para dar andamento a esta solicitação. 

Tiago Sanch 
OAB/SC 35911 

Bruna piiveira 
OAB/SC 42 633 


